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TERMO DE REFERÊNCIA

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados no Estudo Técnico Preliminar, utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para a presente contratação.
1. OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente contratação o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de fornecimento de alimentação (prato feito, self-service e marmitex) e serviços de hospedagem, localizadas no Município de Virginópolis/MG e na Comunidade Boa Vista, quando houver estabelecimentos aptos, para atendimento das demandas das Secretarias Municipais, conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação tem por finalidade atender às demandas das Secretarias Municipais de Virginópolis/MG quanto ao fornecimento de refeições e serviços de hospedagem, sempre que houver necessidade devidamente autorizada pela Administração.
2.2. O fornecimento de refeições destina-se ao atendimento de servidores públicos, agentes públicos, colaboradores eventuais, prestadores de serviços, equipes terceirizadas e demais profissionais que estejam executando atividades de interesse do Município e que, por força contratual, legal ou em razão da natureza dos serviços prestados, façam jus ao fornecimento de alimentação custeada pela Administração.
2.3. Os serviços de hospedagem destinam-se ao atendimento de servidores, prestadores de serviços, profissionais especializados, palestrantes, instrutores, consultores, autoridades e demais pessoas que estejam em deslocamento para execução de atividades de interesse da Administração Municipal, bem como para atender contratos em que a hospedagem seja de responsabilidade do Município, desde que previamente autorizados pela Secretaria competente.
2.4. Considerando que as demandas ocorrem de forma variável ao longo do exercício, sem possibilidade de previsão exata quanto ao momento, local e quantidade de atendimentos, mostra-se necessária a realização de credenciamento, permitindo a contratação de todos os estabelecimentos que atendam às condições estabelecidas no edital, garantindo maior disponibilidade dos serviços, eficiência, continuidade do atendimento e observância aos princípios da isonomia, economicidade e interesse público.
2.5. Estimam-se, para fins de planejamento da contratação, as quantidades e especificações constantes deste Termo de Referência, as quais possuem caráter meramente estimativo e destinam-se exclusivamente à formação da estimativa do valor da contratação.
2.6. A prestação dos serviços ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, não gerando à Prefeitura Municipal de Virginópolis/MG obrigação de contratar ou consumir a totalidade dos quantitativos estimados, sendo devido o pagamento apenas pelos serviços efetivamente autorizados, prestados e atestados pela fiscalização do contrato.
PLANILHA DE DESCRIÇÃO E VALOR DOS SERVIÇOS
A- FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UND
	QTD.
	VALOR 
  UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	PRATO FEITO na comunidade Boa Vista- Fornecimento de prato feito, com carnes, saladas, em local apropriado e higienizado)
	UNID
	1500
	R$ 32,25
	R$ 48.375,00

	02
	SELF SERVICE na comunidade do Boa Vista com carnes, saladas os produtos disponíveis preparados em local apropriado e higienizado na Comunidade Boa Vista
	KG
	2000
	R$ 42,79
	R$ 85.593,40

	03
	Marmitex nº 9, contendo um tipo de carne, saladas preparado e embalado de forma apropriada e higienizada, os marmitex deverão estar sempre bem fechados na Comunidade de Boa Vista.
	UNID
	3000
	R$ 33,62
	R$ 100.875,00

	04
	Fornecimento prato feito, com carnes, saladas, e preparado em local apropriado e higienizado em Virginópolis
	UNID
	4000
	R$ 29,75
	R$ 119.000,00

	05
	Self Service com carnes, saladas todos produtos disponíveis, preparado em local apropriado e higienizado em Virginópolis.
	KG
	3000
	R$ 64,56
	R$ 193.680,00

	06
	Marmitex nº 9, contendo um tipo de carne, saladas preparado e embalado de forma apropriada e higienizada, os marmitex deverão estar sempre bem fechados, para Virginópolis.
	UNID
	3000
	R$ 31,12
	R$ 108.937,50


B- SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UND
	QTD.

	VALOR 
  UNIT.
	VALOR TOTAL

	07
	Hospedagem/Estadia em apartamento (quarto com banheiro) contendo, no mínimo, 01 cama de casal ou 02 camas de solteiros, iluminação e ventilação adequadas, chuveiro com água quente, serviços diários de limpeza (com substituição de rouparias e toalhas) com fornecimento de produtos básicos de higiene (sabonete e papel higiênico) ventilador, TV, internet com wifi, café da manhã incluso contendo, no mínimo: café, leite, pão francês, biscoito ou bolo, manteiga ou margarina, suco natural e fruta.)
	DIÁRIA
	1500
	R$ 156,00
	R$ 234.000,00

	08
	Hospedagem/Estadia em apartamento (quarto com banheiro) contendo, no mínimo, 01 cama de casal ou 02 camas de solteiros, iluminação e ventilação adequadas, chuveiro com água quente, serviços diários de limpeza (com substituição de rouparias e toalhas) com fornecimento de produtos básicos de higiene (sabonete e papel higiênico) ar condicionado, TV, internet com wifi, café da manhã incluso contendo, no mínimo: café, leite, pão francês, biscoito ou bolo, manteiga ou margarina, suco natural e fruta.)
	DIÁRIA
	1000
	R$ 186,66
	R$ 186.666,70

	Valor global estimado R$1.077.127,60 (um milhão, setenta e sete mil, cento e vinte e sete reais e sessenta centavos)


Obs.: Todos os quartos deverão possuir banheiro privativo, iluminação e ventilação adequadas, chuveiro com água quente, serviços diários de limpeza, com substituição de roupas de cama e banho sempre que necessário, fornecimento de produtos básicos de higiene (sabonete e papel higiênico), televisão, acesso à internet por meio de rede Wi-Fi e café da manhã incluso.
Para o Item 07, o quarto deverá possuir ventilador.
Para o Item 08, o quarto deverá possuir ar-condicionado.
O café da manhã deverá conter, no mínimo: café, leite, pão francês, manteiga ou margarina, biscoito ou bolo, suco natural e uma fruta.
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Serão credenciadas todas as empresas interessadas que atendam às exigências previstas no Edital e neste Termo de Referência para a prestação de serviços de fornecimento de refeições às Secretarias Municipais de Virginópolis/MG.
3.2. As refeições deverão ser fornecidas em estabelecimento comercial localizado no Município de Virginópolis/MG, incluindo a Comunidade Rural de Boa Vista, conforme os itens para os quais a empresa estiver credenciada.
3.3. As refeições deverão ser preparadas e servidas em conformidade com as normas sanitárias vigentes, observando condições adequadas de higiene, qualidade, conservação e segurança alimentar.
3.4. As refeições deverão conter, no mínimo:
· Arroz; 
· Feijão; 
· No mínimo 01 (uma) opção de carne (bovina, suína, aves, peixes ou derivados); 
· No mínimo 01 (uma) guarnição (massas, legumes, tubérculos ou similares); 
· Saladas variadas; 
· Demais acompanhamentos constantes do cardápio do estabelecimento. 
3.5. As refeições poderão ser fornecidas na modalidade prato feito (PF), self-service ou marmitex, conforme o item contratado e a solicitação da Secretaria requisitante.
3.6. As refeições deverão ser disponibilizadas em dias úteis, finais de semana e feriados, sempre que houver solicitação da Administração Municipal.
3.7. O atendimento compreenderá, conforme a necessidade da Administração:
· Almoço: preferencialmente entre 11h00min e 14h00min; 
· Jantar: preferencialmente entre 17h30min e 20h30min. 
Os horários poderão ser alterados pela Secretaria requisitante em razão da necessidade do serviço, mediante comunicação prévia à empresa credenciada, preferencialmente com antecedência mínima de 12 (doze) horas, ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas.
3.8. Os utensílios utilizados no fornecimento das refeições deverão estar em perfeitas condições de higiene, limpeza e conservação.
3.9. A empresa credenciada deverá garantir que as refeições sejam servidas em temperatura adequada ao consumo, preservando sua qualidade, sabor e segurança alimentar.
3.10. Todos os gêneros alimentícios empregados na preparação das refeições deverão ser de primeira qualidade, dentro do prazo de validade e armazenados conforme as normas da Vigilância Sanitária.
3.11. Os cardápios deverão ser variados, evitando repetições frequentes, garantindo refeições equilibradas do ponto de vista nutricional.
3.12. Diariamente deverá ser disponibilizada, no mínimo, uma opção de salada composta por folhas, legumes crus ou cozidos, podendo variar conforme o cardápio do dia.
3.13. O restaurante deverá fornecer pratos de louça ou material equivalente reutilizável, talheres em inox ou material de qualidade equivalente, guardanapos e demais utensílios necessários ao consumo das refeições, sendo vedada a utilização de utensílios descartáveis como regra geral para atendimento no estabelecimento, salvo quando exigido por norma sanitária ou quando se tratar de marmitex.
3.14. A empresa credenciada deverá manter suas instalações, cozinha, despensa, equipamentos, utensílios e áreas de armazenamento em perfeitas condições de higiene, limpeza, conservação e funcionamento, observando integralmente a legislação sanitária vigente e as determinações dos órgãos de fiscalização competentes.
3.15. A empresa deverá possuir Alvará de Funcionamento e, quando exigido pela legislação, Alvará Sanitário válido durante toda a vigência do credenciamento.
4.DOS VALES
4.1. O fornecimento das refeições e dos serviços de hospedagem ocorrerá mediante apresentação de vale, requisição ou autorização emitida pela Secretaria requisitante, devidamente assinada pelo servidor autorizado.
4.2. Ao final de cada mês, a empresa credenciada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os vales, requisições ou autorizações utilizadas durante o período, acompanhados de relatório contendo a discriminação dos serviços efetivamente prestados, para conferência e atesto pela Secretaria requisitante.
4.3. O pagamento será realizado exclusivamente pelos serviços efetivamente autorizados, prestados e atestados pela fiscalização do contrato.
4.4. Os quantitativos previstos neste Termo de Referência possuem caráter meramente estimativo, não gerando à Administração obrigação de contratar ou consumir sua totalidade, podendo ser utilizados em quantidade inferior ou superior, conforme a necessidade das Secretarias Municipais, observados os limites legais e a disponibilidade orçamentária.
5. RAMO DE ATIVIDADE DOS INTERESSADOS
5.1. Poderão participar do presente credenciamento as pessoas jurídicas que atendam às condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e em seus anexos, e que possuam atividade econômica compatível com o objeto da contratação.
5.2. A compatibilidade do ramo de atividade será comprovada mediante apresentação do Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, devidamente registrado, bem como por consulta ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), observando-se a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) correspondente às atividades exercidas pela empresa.
5.3. O objeto social constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com os serviços para os quais pretende se credenciar, sendo admitidas atividades correlatas que demonstrem aptidão para a execução do objeto.
5.4. A Administração verificará a compatibilidade entre o objeto social da empresa, as atividades cadastradas no CNPJ e os serviços objeto do credenciamento, podendo promover diligências para esclarecimento de eventuais dúvidas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. As empresas interessadas deverão comprovar aptidão para a execução dos serviços objeto deste credenciamento, atendendo às exigências previstas neste Termo de Referência, no Edital e na legislação aplicável.
6.2. Os estabelecimentos deverão possuir todas as licenças e autorizações exigidas para o exercício de suas atividades, especialmente Alvará de Funcionamento e, quando aplicável, Alvará Sanitário vigente.
6.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas sanitárias, de segurança, higiene e demais regulamentos expedidos pelos órgãos competentes.
6.4. Os serviços que não atenderem às especificações estabelecidas neste Termo de Referência ou que apresentarem irregularidades poderão ser recusados pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital.
7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
7.1. Os serviços somente serão considerados aceitos após a verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e mediante atesto do Fiscal do Contrato da respectiva Secretaria requisitante.
7.2. Caso sejam constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a empresa credenciada será notificada para promover a imediata regularização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
8. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
8.1. A gestão dos contratos decorrentes deste credenciamento caberá ao Secretário Municipal da respectiva Secretaria requisitante ou ao servidor formalmente designado para essa função.
8.2. A fiscalização da execução dos serviços será realizada pelo servidor designado como Fiscal do Contrato pela respectiva Secretaria requisitante, competindo-lhe acompanhar a execução dos serviços, atestar as Notas Fiscais, comunicar eventuais irregularidades e adotar as providências necessárias para o fiel cumprimento do contrato.
8.3. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa credenciada pela perfeita execução dos serviços.
9. METODOLOGIA
9.1. A presente contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, na forma de credenciamento, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições dos arts. 78, inciso I, e 79 da mesma Lei, bem como as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.
10. FUNDAMENTO LEGAL
10.1. A presente contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente em seu art. 74, inciso IV, combinado com os arts. 78, inciso I, e 79, que disciplinam o procedimento de credenciamento, observadas as demais normas aplicáveis e a regulamentação municipal vigente.
10.2. O procedimento de credenciamento será realizado na forma eletrônica, por meio da plataforma oficial adotada pelo Município, permanecendo o edital aberto durante o período de sua vigência, permitindo o credenciamento permanente de novos interessados que atendam às condições estabelecidas no instrumento convocatório.
11. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
11.1. Poderão participar do presente credenciamento as pessoas jurídicas legalmente constituídas que possuam atividade compatível com o objeto da contratação e que atendam às condições de habilitação e demais exigências previstas neste Termo de Referência, no Edital e na legislação aplicável.
11.2. Os interessados deverão estar previamente cadastrados na plataforma eletrônica utilizada pelo Município para processamento do credenciamento, responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas e pela atualização de seus dados cadastrais.
11.3. A participação no presente credenciamento implica a plena e irrestrita aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos, bem como a observância da legislação vigente e das normas aplicáveis ao procedimento.
11.4. As empresas interessadas deverão manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do credenciamento e dos contratos dele decorrentes.
12. RESTRIÇÕES À PARTICIPAÇÃO
12.1. Não poderão participar deste credenciamento as pessoas jurídicas que:
I – Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou estejam impedidas de licitar e contratar, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;
II – Estejam com falência decretada, em processo de dissolução ou liquidação;
III – estejam suspensas ou impedidas de contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
IV – Estejam inscritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) ou em outros cadastros oficiais de sanções aplicáveis;
V – Não possuam objeto social compatível com os serviços objeto deste credenciamento;
VI – Deixem de apresentar qualquer dos documentos exigidos para habilitação.
12.2. A participação de empresa em recuperação judicial será admitida, desde que esta comprove sua capacidade econômico-financeira para executar o objeto contratado, quando exigido, e apresente autorização judicial, quando necessária, observada a legislação vigente.
13. CREDENCIAMENTO
13.1. A presente contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, na forma de credenciamento, com fundamento no art. 74, inciso IV, combinado com os arts. 78, inciso I, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
13.2. O credenciamento justifica-se por se tratar de hipótese de contratação paralela e não excludente, prevista no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo viável e vantajosa para a Administração a contratação simultânea de todos os interessados que atendam às condições estabelecidas no Edital.
13.3. O Edital de Credenciamento permanecerá aberto até 31 de dezembro de 2028, permitindo o cadastramento permanente de novos interessados durante toda a sua vigência, em conformidade com o art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.4. Os valores dos serviços serão previamente definidos pela Administração com base em pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo aplicados de forma padronizada a todos os credenciados.
13.5. A distribuição da demanda entre os credenciados observará critérios objetivos previamente estabelecidos no Edital, assegurando tratamento isonômico entre os credenciados, transparência, impessoalidade e atendimento ao interesse público.
13.6. O credenciamento não gera direito à contratação em quantidade mínima, ficando a utilização dos serviços condicionada às necessidades da Administração, à disponibilidade orçamentária e às solicitações emitidas pelas Secretarias Municipais.
13.7. Durante toda a vigência do credenciamento, as empresas credenciadas deverão manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, sob pena de descredenciamento, observado o contraditório e a ampla defesa.
14. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Os interessados deverão apresentar a documentação prevista nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo:
I – Habilitação Jurídica
· Registro comercial, quando empresário individual; 
· CCMEI, quando Microempreendedor Individual; 
· Contrato social, estatuto ou ato constitutivo devidamente registrado, conforme a natureza jurídica; 
· Documentos de eleição dos administradores, quando aplicável. 
II – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
· Inscrição no CNPJ; 
· Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
· Certificado de Regularidade do FGTS; 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
· Certidão de Regularidade Estadual; 
· Certidão de Regularidade Municipal; 
· Comprovação de eventual isenção tributária, quando cabível. 
III – Qualificação Econômico-Financeira
· Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa, conforme art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021. 
IV – Qualificação Técnica
· Alvará de Funcionamento vigente; 
· Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária competente, quando exigido pela legislação; 
· Comprovação de atividade compatível com o objeto do credenciamento. 
V – Declarações
A empresa deverá apresentar Declaração Unificada contendo, no mínimo:
· Inexistência de fatos impeditivos; 
· Cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
· Cumprimento das exigências da Lei nº 14.133/2021; 
· Ciência e concordância com todas as condições do Edital; 
· Manutenção das condições de habilitação durante toda a vigência do credenciamento. 
15. PROPOSTA DE PREÇOS
15.1. A empresa interessada deverá apresentar proposta de adesão ao credenciamento, declarando expressamente que aceita prestar os serviços pelos valores previamente fixados pela Administração.
15.2. Não serão admitidas propostas com valores superiores ou inferiores aos estabelecidos pela Administração, sendo condição para o credenciamento a aceitação integral dos preços fixados no Edital.
15.3. A apresentação da proposta implica a plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na minuta contratual.
16. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
16.1. O Edital de Credenciamento permanecerá aberto até 31 de dezembro de 2028, permitindo o ingresso de novos interessados durante todo o período de sua vigência, conforme as condições estabelecidas no Edital.
16.2. Os contratos decorrentes do credenciamento terão vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogados, quando cabível, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que mantidas as condições que justificaram a contratação e haja interesse da Administração.
16.3. A execução dos serviços terá início a partir da assinatura do contrato e da emissão da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente pela Secretaria requisitante.
16.4. O prazo para assinatura do contrato pela empresa credenciada será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação pela Administração, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada e aceita pela Administração.
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. Constituem obrigações da empresa credenciada, sem prejuízo das demais previstas na legislação, no Edital e no Contrato:
I – Prestar os serviços de fornecimento de refeições (prato feito, self-service e marmitex) e/ou hospedagem, conforme os itens para os quais estiver credenciada, observando as especificações constantes deste Termo de Referência.
II – Disponibilizar as refeições em estabelecimento localizado no Município de Virginópolis/MG, inclusive na Comunidade Boa Vista, quando credenciada para os respectivos itens.
III – Fornecer refeições preparadas com produtos de boa qualidade, observando as normas de higiene, manipulação, conservação e segurança alimentar estabelecidas pela legislação sanitária vigente.
IV – Disponibilizar os serviços de hospedagem em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, garantindo condições adequadas de higiene, conforto, segurança e funcionamento.
V – Atender às solicitações emitidas pelas Secretarias requisitantes, nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.
VI – Tratar todos os usuários com urbanidade, respeito, cortesia e igualdade, vedada qualquer forma de discriminação.
VII – Permitir e facilitar a fiscalização da execução dos serviços pelos gestores e fiscais designados pelas Secretarias Municipais, prestando todas as informações solicitadas.
VIII – Manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos contratos dele decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
IX – Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução do contrato ou implicar perda das condições de habilitação.
X – Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, securitários e demais despesas decorrentes da execução dos serviços, não gerando qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade solidária ou subsidiária ao Município.
XI – Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, sempre que constatadas irregularidades pela fiscalização.
XII – Cumprir integralmente a legislação sanitária, ambiental, trabalhista e de segurança aplicável à execução do objeto.
XIII – Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, sem prejuízo das demais sanções legais.
XIV – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, observados os limites e as condições previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
18.1. Constituem obrigações da Administração, sem prejuízo das demais previstas na legislação vigente:
I – Expedir as requisições, autorizações de fornecimento ou ordens de serviço para a prestação dos serviços de alimentação e hospedagem, conforme a necessidade da Secretaria requisitante.
II – Permitir que o beneficiário utilize os serviços junto à empresa credenciada, observados os critérios de distribuição da demanda e as regras estabelecidas no Edital.
III – Comunicar à empresa credenciada, sempre que necessário, quaisquer alterações na forma de execução dos serviços ou nas condições de atendimento.
IV – Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, por meio do gestor e do fiscal designados pela respectiva Secretaria requisitante.
V – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
VI – Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente autorizados, prestados e atestados pela fiscalização, nos prazos e condições estabelecidos no contrato.
VII – Prestar à empresa credenciada as informações e os esclarecimentos necessários ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
VIII – Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa credenciada sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa.
19.2. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade da infração, as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa, na forma e nos percentuais estabelecidos no Edital e no Contrato;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na legislação;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
19.3. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação da empresa credenciada de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros.
19.4. As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
20. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA
20.1. As fichas orçamentárias para custear as despesas com esta contratação, estão previstas na Lei Orçamentaria do Município.
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	FONTE DE RECURSOS
	FICHA

	02.02.01.04.121.0104.2005.3.3.90.39.00
	1.500
1.501
1.708
	48

	02.02.01.04.121.0104.2005.3.3.90.30.00
	1.500
	45

	02.02.01.04.121.0104.2006.3.3.90.30.00
	1.500
	54

	02.02.01.04.121.0104.2006.3.3.90.39.00
	1.500
	56

	02.02.01.06.181.0011.2011.3.3.30.41.00
	1.500
	70

	02.02.01.06.181.0011.2011.3.3.90.39.00
	1.500
	71

	02.03.02.13.392.0043.2026.3.3.90.30.00
	1.500
	90

	02.03.02.13.392.0043.2026.3.3.90.39.00
	1.500
1.719
	92

	02.03.02.13.392.0043.2026.3.3.90.39.00
	1.500
	118

	02.03.03.27.122.0050.2031.3.3.90.39.00
	1.500
	119

	02.04.01.04.122.0054.2040.3.3.90.30.00
	1.500
1.750
1.720
	145

	02.04.01.04.122.0054.2040.3.3.90.39.00
	1.500
1.750
1.720
	147

	02.04.01.04.122.0103.2008.3.3.90.30.00
	1.500
	160

	02.04.01.04.122.0103.2008.3.3.90.39.00
	1.500
	161

	02.06.01.08.122.0012.2050.3.3.90.30.00
	1.500
	208

	02.06.01.08.122.0012.2050.3.3.90.39.00
	1.500
	210

	02.06.03.08.244.0012.2053.3.3.90.30.00
	1.500
1.660
	240

	02.06.03.08.244.0012.2053.3.3.90.39.00
	1.500
1.660
	242

	02.07.01.20.605.0072.2077.3.3.90.30.00
	1.500
	328

	02.07.01.20.605.0072.2077.3.3.90.39.00
	1.500
	331

	02.08.01.10.122.0019.2083.3.3.90.30.00
	1.500
1.600
	347

	02.08.01.10.122.0019.2083.3.3.90.39.00
	1.500
	350

	02.08.01.10.302.0019.2107.3.3.90.30.00
	1.600
1.621
	426

	02.08.01.10.302.0019.2107.3.3.90.39.00
	1.621
	429

	02.10.01.12.122.0036.2018.3.3.90.30.00
	1.500
	468

	02.10.01.12.122.0036.2018.3.3.90.39.00
	1.500
	469
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21. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
21.1. A gestão e a fiscalização da execução dos contratos decorrentes deste credenciamento serão exercidas pela respectiva Secretaria requisitante, por meio do Secretário Municipal e do Fiscal do Contrato formalmente designado, competindo-lhes acompanhar a prestação dos serviços, avaliar sua qualidade e propor medidas que visem ao aperfeiçoamento da execução contratual.
21.2. A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de qualquer obrigação contratual pela empresa credenciada não constituirá renúncia de direito, novação ou alteração das condições pactuadas, permanecendo assegurado ao Município o direito de exigir o fiel cumprimento do contrato e aplicar as medidas administrativas e legais cabíveis, a qualquer tempo.
21.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal aplicável, do Edital de Credenciamento, deste Termo de Referência e da minuta contratual.
21.4. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar, o Edital de Credenciamento, a minuta do contrato e os demais documentos que compõem o processo administrativo.

Virginópolis - MG, 17 de junho de 2026




Hélio Nunes Rezende
Secretário Municipal de Administração e Fazenda



Rua Félix Gomes, nº 290 – tel. (33) 3031-0001 – CEP: 39.730-000 – Virginópolis – MG


image1.png
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRGINOPOLIS
ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ: 18.307.512/0001-60





